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APRESENTAÇÃO
Estamos diante de uma nova lei de recuperação e falências? A 

Lei no 11.101/2005 foi ab rogada (totalmente revogada)? A resposta é 
“sim” para a primeira pergunta e “não” para a segunda. Na verdade, 
formalmente, estamos diante da “mesma lei” falimentar e recuperacional 
publicada em 2005, sob o número 11.101. Contudo, derrogada (alterada, 
parcialmente revogada), com relevantes modificações implementadas 
pela nova lei (no 14.112) publicada no apagar das luzes de 2020.

É importante observar que a lei original foi publicada em 9 de 
fevereiro de 2005, com vacatio legis de 120 dias1. Naquele mesmo ano, 
porém, em 23 de novembro, foi apresentado na Câmara dos Deputados 
o Projeto de Lei no 6.229/2005 com o objetivo de alterar o § 7o do art. 
6o da Lei no 11.101/2005 para submeter todos os créditos tributários à 
recuperação judicial.

A justificativa era de que a Lei no 11.101, de 2005, que regula-
menta a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do devedor 
empresário ou da sociedade empresária, continha uma impropriedade 
em relação aos créditos fiscais que vinha dificultando muito o acesso 
das empresas ao plano de recuperação, levando-as em direção à pior 
alternativa legal, que é a falência.

Isso porque, entre outros dispositivos incoerentes, o art. 6o, § 7o, 
determinava a não suspensão das execuções de natureza fiscal com o 
deferimento da recuperação judicial. Essa medida, na prática, excluía os 
créditos fiscais do processo de recuperação, embora o citado parágrafo 
ressalvasse a possibilidade de o empresário pleitear o parcelamento 

1 O art. 201 da Lei no 11.101 dispõe em sua parte final que “esta Lei entra em vigor 120 
(cento e vinte) dias após sua publicação”.
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X HEBERT VIEIRA DURÃES 

desses créditos à autoridade tributária, observados os termos do Código 
Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.

Pois bem, após quase 15 anos de tramitação do primeiro projeto 
modificador da lei de falências, o Senado propõe, em setembro de 
2020, o Projeto de Lei no 4.458/2020 com o mesmo desiderato. Em 25 
de novembro, pôs-se fim aos procedimentos nas casas legislativas e, 
finalmente, em 24 de dezembro de 2020, o presidente da República 
sanciona os textos unificados dos projetos, com alguns poucos vetos, 
transformando-os em norma jurídica. Nasce, então, a Lei no 14.112, de 
24 de dezembro de 2020, dando “um novo teor” à Lei de Recuperação 
e Falência.

Após 15 anos de vigência, a lei falimentar sofre alterações substan-
ciais que buscam refletir, principalmente, efetividade da recuperação 
judicial, com a inclusão dos créditos tributários, bem como no tempo 
de duração do processo de falência e da recuperação judicial. Além 
disso, amplia as possibilidades na recuperação extrajudicial.

O presente livro compila, portanto, as alterações sofridas na Lei 
no 11.101/2005 provocadas com a promulgação da Lei no 14.112, de 
24 de dezembro de 2020.

A obra trouxe as novas alterações em destaque, evidenciando-as 
em  negrito e sombreado cinza  para facilitar a imediata identificação 
da novidade legislativa. Para possibilitar a comparação do texto anterior 
com as novas regras, o livro organiza a redação em quadros evidenciando 
a antiga e a nova regra, com as colunas “como era” e “como ficou”. Onde 
não ocorreu alteração legislativa, mantém-se o texto corrido.

Assim, o leitor poderá analisar a nova norma, confrontando-a com 
a anterior em quadro comparativo. A redação original foi mantida, 
inclusive quando a nova norma simplesmente revogou sem substituir a 
regra por outra, mencionando “revogado” na coluna correspondente. A 
novidade legislativa também acrescentou textos sem o correspondente 
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dispositivo na redação original, ampliando o texto legal. Essa ocorrência 
também está evidenciada no livro, facilitando a identificação do que 
foi alterado e do que foi acrescentado.

A propósito, já que este trabalho pretende ser um instrumento de 
estudo, pesquisa, atualização e reflexão jurídica, o leitor também poderá 
acompanhar as razões dos vetos dos dispositivos que foram impugnados 
na nova proposta legislativa, quando da sanção presidencial. Esse frag-
mento aparecerá em destaque, logo após o item que ostenta “vetado”.

O autor
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

LEI No 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extraju-
dicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante 
referidos simplesmente como devedor.

Art. 2o Esta Lei não se aplica a:

I – empresa pública e sociedade de economia mista;

II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de cré-
dito, consórcio, entidade de previdência complementar, sociedade 
operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, 
sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equipa-
radas às anteriores.

Art. 3o É competente para homologar o plano de recuperação extraju-
dicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do 
local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa 
que tenha sede fora do Brasil.
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2 HEBERT VIEIRA DURÃES 

Art. 4o (VETADO)

RAZÕES DO 
VETO

Redação proposta:
Art. 4o O representante do Ministério Público intervirá nos processos 
de recuperação judicial e de falência.

Parágrafo único. Além das disposições previstas nesta Lei, o repre-
sentante do Ministério Público intervirá em toda ação proposta pela 
massa falida ou contra esta.
Razões do veto
O dispositivo reproduz a atual Lei de Falências – Decreto-Lei no 7.661, 
de 21 de junho de 1945, que obriga a intervenção do parquet não 
apenas no processo falimentar, mas também em todas as ações que 
envolvam a massa falida, ainda que irrelevantes, e.g. execuções 
fiscais, ações de cobrança, mesmo as de pequeno valor, reclamató-
rias trabalhistas etc., sobrecarregando a instituição e reduzindo sua 
importância institucional.
Importante ressaltar que no autógrafo da nova Lei de Falências enviado 
ao Presidente da República são previstas hipóteses, absolutamente 
razoáveis, de intervenção obrigatória do Ministério Público, além 
daquelas de natureza penal. Senão, veja-se:
Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta 
Lei, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial e, no 
mesmo ato: (...)
V – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por 
carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios 
em que o devedor tiver estabelecimento.’
Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras 
determinações: (...)
XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação 
por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Muni-
cípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem 
conhecimento da falência.
Art. 142 (...)
§ 7o Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público será 

intimado pessoalmente, sob pena de nulidade.
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3NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO E FALÊNCIA EMPRESARIAL

RAZÕES DO 
VETO

Art. 154. Concluída a realização de todo o ativo, e distribuído o 
produto entre os credores, o administrador judicial apresentará suas 
contas ao juiz no prazo de 30 (trinta) dias. (...)
§ 3o Decorrido o prazo do aviso e realizadas as diligências necessárias 

à apuração dos fatos, o juiz intimará o Ministério Público para 
manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias, findo o qual o administrador 
judicial será ouvido se houver impugnação ou parecer contrário 
do Ministério Público.

O Ministério Público é, portanto, comunicado a respeito dos principais 
atos processuais e nestes terá a possibilidade de intervir. Por isso, 
é estreme de dúvidas que o representante da instituição poderá 
requerer, quando de sua intimação inicial, a intimação dos demais 
atos do processo, de modo que possa intervir sempre que entender 
necessário e cabível. A mesma providência poderá ser adotada pelo 
parquet nos processos em que a massa falida seja parte.
Pode-se destacar que o Ministério Público é intimado da decretação de 
falência e do deferimento do processamento da recuperação judicial, 
ficando claro que sua atuação ocorrerá pari passu ao andamento do 
feito. Ademais, o projeto de lei não afasta as disposições dos arts. 82 
e 83 do Código de Processo Civil, os quais prevêem a possibilidade de 
o Ministério Público intervir em qualquer processo, no qual entenda 
haver interesse público, e, neste processo específico, requerer o que 
entender de direito.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL E À FALÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na 
falência:

I – as obrigações a título gratuito;

II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recupe-
ração judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de 
litígio com o devedor.
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Art. 6o...

COMO ERA COMO FICOU

Art. 6o A decretação da falência ou 
o deferimento do processamento 
da recuperação judicial suspende 
o curso da prescrição e de todas as 
ações e execuções em face do deve-
dor, inclusive aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário.

Art. 6o A decretação da falência ou o deferi-
mento do processamento da recuperação judicial 
implica:
I – suspensão do curso da prescrição das obri-
gações do devedor sujeitas ao regime desta Lei;
II – suspensão das execuções ajuizadas contra 
o devedor, inclusive daquelas dos credores par-
ticulares do sócio solidário, relativas a créditos 
ou obrigações sujeitos à recuperação judicial 
ou à falência;
III – proibição de qualquer forma de retenção, 
arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão 
e constrição judicial ou extrajudicial sobre 
os bens do devedor, oriunda de demandas 
judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou 
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial 
ou à falência.

§ 1o Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação 

que demandar quantia ilíquida.

§ 2o É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habili-

tação, exclusão ou modificação de créditos derivados da relação 

de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as 

impugnações a que se refere o art. 8o desta Lei, serão processa-

das perante a justiça especializada até a apuração do respectivo 

crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor 

determinado em sentença.

§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1o e 2o deste artigo 

poderá determinar a reserva da importância que estimar devida na 

recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reconhecido líquido 

o direito, será o crédito incluído na classe própria.
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§ 4o...

COMO ERA COMO FICOU
§ 4o Na recuperação judicial, a sus-

pensão de que trata o caput deste 
artigo em hipótese nenhuma exce-
derá o prazo improrrogável de 180 
(cento e oitenta) dias contado do 
deferimento do processamento 
da recuperação, restabelecendo-
-se, após o decurso do prazo, o 
direito dos credores de iniciar ou 
continuar suas ações e execuções, 
independentemente de pronun-
ciamento judicial.

§  4o Na recuperação judicial, as suspensões e a 
proibição de que tratam os incisos I, II e III do 
caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado do deferimento 
do processamento da recuperação, prorrogável 
por igual período, uma única vez, em caráter 
excepcional, desde que o devedor não haja 
concorrido com a superação do lapso temporal.

§ 4o-A...

COMO ERA COMO FICOU

§ 4o-A. Sem correspondência no 
texto anterior.

§  4o-A. O decurso do prazo previsto no § 4o deste 
artigo sem a deliberação a respeito do plano 
de recuperação judicial proposto pelo devedor 
faculta aos credores a propositura de plano 
alternativo, na forma dos §§ 4o, 5o, 6o e 7o do 
art. 56 desta Lei, observado o seguinte:

I – as suspensões e a proibição de que tratam os 
incisos I, II e III do caput deste artigo não serão 
aplicáveis caso os credores não apresentem plano 
alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
do final do prazo referido no § 4o deste artigo 
ou no § 4o do art. 56 desta Lei;
II – as suspensões e a proibição de que tratam 
os incisos I, II e III do caput deste artigo perdu-
rarão por 180 (cento e oitenta) dias contados do 
final do prazo referido no § 4o deste artigo, ou 
da realização da assembleia-geral de credores 
referida no § 4o do art. 56 desta Lei, caso os 
credores apresentem plano alternativo no prazo 
referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo 
referido no § 4o do art. 56 desta Lei.
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§ 5o...

COMO ERA COMO FICOU
§ 5o Aplica-se o disposto no § 2o 

deste artigo à recuperação judicial 
durante o período de suspensão 
de que trata o § 4o deste artigo, 
mas, após o fim da suspensão, as 
execuções trabalhistas poderão 
ser normalmente concluídas, 
ainda que o crédito já esteja ins-
crito no quadro-geral de credores.

§  5o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se à 
recuperação judicial durante o período de 
suspensão de que trata o § 4o deste artigo.

§ 6o Independentemente da verificação periódica perante os cartórios 
de distribuição, as ações que venham a ser propostas contra o devedor 
deverão ser comunicadas ao juízo da falência ou da recuperação judicial:

I – pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial;

II – pelo devedor, imediatamente após a citação.

§ 7o...

COMO ERA COMO FICOU
§ 7o As execuções de natureza fiscal 

não são suspensas pelo deferi-
mento da recuperação judicial, 
ressalvada a concessão de par-
celamento nos termos do Código 
Tributário Nacional e da legislação 
ordinária específica.

Revogado.

§ 7o-A...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  7o-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo não se aplica aos créditos referidos 
nos §§ 3o e 4o do art. 49 desta Lei, admitida, 
todavia, a competência do juízo da recuperação
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

judicial para determinar a suspensão dos atos 
de constrição que recaiam sobre bens de capital 
essenciais à manutenção da atividade empresa-
rial durante o prazo de suspensão a que se refere 
o § 4o deste artigo, a qual será implementada 
mediante a cooperação jurisdicional, na forma 
do art. 69 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), observado o 
disposto no art. 805 do referido Código.

§ 7o-B...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  7o-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo não se aplica às execuções fiscais, 
admitida, todavia, a competência do juízo da 
recuperação judicial para determinar a substi-
tuição dos atos de constrição que recaiam sobre 
bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial até o encerramento da 
recuperação judicial, a qual será implementada 
mediante a cooperação jurisdicional, na forma 
do art. 69 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), observado o 
disposto no art. 805 do referido Código.

§ 8o...

COMO ERA COMO FICOU

§ 8o A distribuição do pedido de 
falência ou de recuperação judi-
cial previne a jurisdição para qual-
quer outro pedido de recuperação 
judicial ou de falência, relativo ao 
mesmo devedor.

§  8o A distribuição do pedido de falência ou de 
recuperação judicial ou a homologação de 
recuperação extrajudicial previne a jurisdição 
para qualquer outro pedido de falência, de 
recuperação judicial ou de homologação de 
recuperação extrajudicial relativo ao mesmo 
devedor.
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§ 9o...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  9o O processamento da recuperação judicial ou 
a decretação da falência não autoriza o adminis-
trador judicial a recusar a eficácia da convenção 
de arbitragem, não impedindo ou suspendendo 
a instauração de procedimento arbitral.

§ 10. (VETADO)

RAZÕES DO 
VETO

Redação proposta
§  10. Na hipótese de recuperação judicial, também serão suspensas 

as execuções trabalhistas contra responsável, subsidiário ou solidá-
rio, até a homologação do plano ou a convolação da recuperação 
judicial em falência.

Razões do veto
A propositura legislativa dispõe que, na hipótese de recuperação 
judicial, também serão suspensas as execuções trabalhistas contra 
responsável, subsidiário ou solidário, até a homologação do plano 
ou a convolação da recuperação judicial em falência.
Entretanto, e embora se reconheça o mérito da proposta, o dispo-
sitivo contraria o interesse público por causar insegurança jurídica 
ao estar em descompasso com a essência do arcabouço normativo 
brasileiro quanto à priorização dos créditos de natureza trabalhista 
e por acidentes de trabalho, nos termos do art. 186 do Código Tri-
butário Nacional (CTN), e da própria sistemática instituída pela Lei 
no 11.101, de 2005, para a proteção desses créditos.

§ 11...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  11. O disposto no § 7o-B deste artigo aplica-se, no 
que couber, às execuções fiscais e às execuções 
de ofício que se enquadrem, respectivamente, 
nos incisos VII e VIII do caput do art. 114 da 
Constituição Federal, vedados a expedição
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

de certidão de crédito e o arquivamento das 
execuções para efeito de habilitação na recu-
peração judicial ou na falência.

§ 12...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  12. Observado o disposto no art. 300 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), o juiz poderá antecipar total 
ou parcialmente os efeitos do deferimento do 
processamento da recuperação judicial.

§ 13. (VETADO).

RAZÕES DO 
VETO

Redação proposta
§  13. Não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial os contratos 

e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas 
sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79 da 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, consequentemente, não se 
aplicando a vedação contida no inciso II do art. 2o quando a sociedade 
operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica.

Razões do veto
A propositura legislativa dispõe que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos 
cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas com seus 
cooperados, na forma do art. 79 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, bem como aduz que a vedação contida no inciso II do 
art. 2o da Lei no 11.101, de 2005, não se aplica quando a sociedade 
operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica.
Embora a boa intenção do legislador, a medida contraria o interesse 
público, pois a previsão de recuperação judicial somente para coo-
peravas médicas, além de ferir o princípio da isonomia em relação 
às demais modalidades societárias, afasta os instrumentos regula-
tórios que oportunizam às operadoras no âmbito administrativo
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RAZÕES DO 
VETO

a recuperação de suas anormalidades econômico-financeiras e as 
liquidações extrajudiciais.
Ademais, tem-se, ainda, que a criação dessa excepcionalidade impacta 
nas concessões de portabilidades especiais de carências a beneficiários 
de operadoras a serem compulsoriamente retiradas do mercado 
regulado, em prejuízo ao acompanhamento econômico-financeiro 
das operadoras pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
e submete milhões de brasileiros a riscos de desassistência.

Art. 6o-A... 

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

Art. 6o-A. É vedado ao devedor, até a aprovação 
do plano de recuperação judicial, distribuir lucros 
ou dividendos a sócios e acionistas, sujeitando-
-se o infrator ao disposto no art. 168 desta Lei.

Art. 6o-B. (VETADO).

RAZÕES DO 
VETO

Redação proposta
Art. 6o-B. Não se aplica o limite percentual de que tratam os arts. 15 
e 16 da Lei no 9.065, de 20 de junho de 1995, à apuração do imposto 
sobre a renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre 
a parcela do lucro líquido decorrente de ganho de capital resultante 
da alienação judicial de bens ou direitos, de que tratam os arts. 60, 
66 e 141 desta Lei, pela pessoa jurídica em recuperação judicial ou 
com falência decretada.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na 
hipótese em que o ganho de capital decorra de transação efetuada com:
I – pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou 
interligada; ou
II – pessoa física que seja acionista controlador, sócio, titular ou 
administrador da pessoa jurídica devedora.
Razões dos vetos
A propositura legislativa dispõe que não se aplica o limite percentual 
de que tratam os arts. 15 e 16 da Lei no 9.065, de 1995, à apuração
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RAZÕES DO 
VETO

do imposto sobre a renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre a parcela do lucro líquido decorrente de ganho 
de capital resultante da alienação judicial de bens ou direitos, nos 
casos especificados na Lei no 11.101, de 2005, pela pessoa jurídica 
em recuperação judicial ou com falência decretada.
Entretanto, embora a boa intenção do legislador, a medida acarreta 
renúncia de receita, sem o cancelamento equivalente de outra 
despesa obrigatória e sem que esteja acompanhada de estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro, o que viola o disposto 
no art. 113 da ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 6o-C...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

Art. 6o-C. É vedada atribuição de responsabilidade 
a terceiros em decorrência do mero inadimple-
mento de obrigações do devedor falido ou em 
recuperação judicial, ressalvadas as garantias reais 
e fidejussórias, bem como as demais hipóteses 
reguladas por esta Lei.

Seção II
Da Verificação e da Habilitação de Créditos

Art. 7o A verificação dos créditos será realizada pelo administrador 
judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e 
fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados 
pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais ou 
empresas especializadas.

§ 1o Publicado o edital previsto no art. 52, § 1o, ou no parágrafo único 
do art. 99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias 
para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas 
divergências quanto aos créditos relacionados.

§ 2o O administrador judicial, com base nas informações e documentos 
colhidos na forma do caput e do § 1o deste artigo, fará publicar edital 
contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
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dias, contado do fim do prazo do § 1o deste artigo, devendo indicar 
o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no 
art. 8o desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a 
elaboração dessa relação.

Art. 7o-A. e §§...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

Art. 7o-A. Na falência, após realizadas as intimações 
e publicado o edital, conforme previsto, respecti-
vamente, no inciso XIII do caput e no § 1o do art. 
99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada 
Fazenda Pública credora, incidente de classificação 
de crédito público e determinará a sua intimação 
eletrônica para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresente diretamente ao administrador judicial 
ou em juízo, a depender do momento processual, 
a relação completa de seus créditos inscritos em 
dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da clas-
sificação e das informações sobre a situação atual.
§  1o Para efeito do disposto no caput deste artigo, 

considera-se Fazenda Pública credora aquela 
que conste da relação do edital previsto no § 1o 
do art. 99 desta Lei, ou que, após a intimação 
prevista no inciso XIII do caput do art. 99 desta 
Lei, alegue nos autos, no prazo de 15 (quinze) 
dias, possuir crédito contra o falido.

§  2o Os créditos não definitivamente constituídos, 
não inscritos em dívida ativa ou com exigibi-
lidade suspensa poderão ser informados em 
momento posterior.

§  3o Encerrado o prazo de que trata o caput 
deste artigo:

I – o falido, os demais credores e o administrador 
judicial disporão do prazo de 15 (quinze) dias 
para manifestar objeções, limitadamente, sobre 
os cálculos e a classificação para os fins desta Lei;
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

II – a Fazenda Pública, ultrapassado o prazo de 
que trata o inciso I deste parágrafo, será intimada 
para prestar, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais 
esclarecimentos a respeito das manifestações 
previstas no referido inciso;
III – os créditos serão objeto de reserva integral 
até o julgamento definitivo quando rejeitados 
os argumentos apresentados de acordo com o 
inciso II deste parágrafo;
IV – os créditos incontroversos, desde que exigí-
veis, serão imediatamente incluídos no quadro-
-geral de credores, observada a sua classificação;
V – o juiz, anteriormente à homologação do qua-
dro-geral de credores, concederá prazo comum 
de 10 (dez) dias para que o administrador judicial 
e a Fazenda Pública titular de crédito objeto de 
reserva manifestem-se sobre a situação atual 
desses créditos e, ao final do referido prazo, 
decidirá acerca da necessidade de mantê-la.
§  4o Com relação à aplicação do disposto neste 

artigo, serão observadas as seguintes disposições:
I – a decisão sobre os cálculos e a classificação 
dos créditos para os fins do disposto nesta Lei, 
bem como sobre a arrecadação dos bens, a 
realização do ativo e o pagamento aos credores, 
competirá ao juízo falimentar;
II – a decisão sobre a existência, a exigibilidade e o 
valor do crédito, observado o disposto no inciso II 
do caput do art. 9o desta Lei e as demais regras do 
processo de falência, bem como sobre o eventual 
prosseguimento da cobrança contra os corres-
ponsáveis, competirá ao juízo da execução fiscal;
III – a ressalva prevista no art. 76 desta Lei, ainda 
que o crédito reconhecido não esteja em cobrança 
judicial mediante execução fiscal, aplicar-se-á, no 
que couber, ao disposto no inciso II deste parágrafo;

(D)NovaLeiRecuperacaoFalencia.indd   13(D)NovaLeiRecuperacaoFalencia.indd   13 22/02/2021   22:02:3122/02/2021   22:02:31



14 HEBERT VIEIRA DURÃES 

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

IV – o administrador judicial e o juízo falimentar 
deverão respeitar a presunção de certeza e liqui-
dez de que trata o art. 3o da Lei no 6.830, de 22 
de setembro de 1980, sem prejuízo do disposto 
nos incisos II e III deste parágrafo;
V – as execuções fiscais permanecerão suspensas 
até o encerramento da falência, sem prejuízo 
da possibilidade de prosseguimento contra os 
corresponsáveis;
VI – a restituição em dinheiro e a compensação 
serão preservadas, nos termos dos arts. 86 e 
122 desta Lei; e
VII – o disposto no art. 10 desta Lei será aplicado, 
no que couber, aos créditos retardatários.
§  5o Na hipótese de não apresentação da relação 

referida no caput deste artigo no prazo nele 
estipulado, o incidente será arquivado e a 
Fazenda Pública credora poderá requerer o 
desarquivamento, observado, no que couber, 
o disposto no art. 10 desta Lei.

§  6o As disposições deste artigo aplicam-se, no 
que couber, às execuções fiscais e às execu-
ções de ofício que se enquadrem no disposto 
nos incisos VII e VIII do caput do art. 114 da 
Constituição Federal.

§  7o O disposto neste artigo aplica-se, no que 
couber, aos créditos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS).

§  8o Não haverá condenação em honorários 
de sucumbência no incidente de que trata 
este artigo.

Art. 8o No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação 
referida no art. 7o, § 2o, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o deve-
dor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz 
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impugnação contra a relação de credores, apontando a ausência de 
qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, impor-
tância ou classificação de crédito relacionado.

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada 
nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do 
art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter:

I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comu-
nicação de qualquer ato do processo;

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência 
ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais 
provas a serem produzidas;

IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o 
respectivo instrumento;

V – a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor.

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos 
deverão ser exibidos no original ou por cópias autenticadas se estiverem 
juntados em outro processo.

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7o, § 1o, desta Lei, as 
habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias.

§ 1o Na recuperação judicial, os titulares de créditos retardatários, 
excetuados os titulares de créditos derivados da relação de traba-
lho, não terão direito a voto nas deliberações da assembleia-geral 
de credores.

§ 2o Aplica-se o disposto no § 1o deste artigo ao processo de falência, 
salvo se, na data da realização da assembleia-geral, já houver sido 
homologado o quadro-geral de credores contendo o crédito retardatário.

§ 3o Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios 
eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de custas, 

(D)NovaLeiRecuperacaoFalencia.indd   15(D)NovaLeiRecuperacaoFalencia.indd   15 22/02/2021   22:02:3122/02/2021   22:02:31



16 HEBERT VIEIRA DURÃES 

não se computando os acessórios compreendidos entre o término do 
prazo e a data do pedido de habilitação.

§ 4o Na hipótese prevista no § 3o deste artigo, o credor poderá requerer 
a reserva de valor para satisfação de seu crédito.

§ 5o As habilitações de crédito retardatárias, se apresentadas antes da 
homologação do quadro-geral de credores, serão recebidas como 
impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 desta Lei.

§ 6o Após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que 
não habilitaram seu crédito poderão, observado, no que couber, o 
procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, reque-
rer ao juízo da falência ou da recuperação judicial a retificação do 
quadro-geral para inclusão do respectivo crédito.

§ 7o...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  7o O quadro-geral de credores será formado 
com o julgamento das impugnações tempes-
tivas e com as habilitações e as impugnações 
retardatárias decididas até o momento da 
sua formação.

§ 8o...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  8o As habilitações e as impugnações retardatárias 
acarretarão a reserva do valor para a satisfação 
do crédito discutido.

§ 9o...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  9o A recuperação judicial poderá ser encerrada 
ainda que não tenha havido a consolidação 
definitiva do quadro-geral de credores, hipótese 
em que as ações incidentais de habilitação e de
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

impugnação retardatárias serão redistribuídas 
ao juízo da recuperação judicial como ações 
autônomas e observarão o rito comum.

§ 10...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  10. O credor deverá apresentar pedido de 
habilitação ou de reserva de crédito em, no 
máximo, 3 (três) anos, contados da data de 
publicação da sentença que decretar a falência, 
sob pena de decadência.

Art. 11. Os credores cujos créditos forem impugnados serão intimados para 
contestar a impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, juntando os docu-
mentos que tiverem e indicando outras provas que reputem necessárias.

Art. 12. Transcorrido o prazo do art. 11 desta Lei, o devedor e o Comitê, 
se houver, serão intimados pelo juiz para se manifestar sobre ela no 
prazo comum de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere o caput deste artigo, o 
administrador judicial será intimado pelo juiz para emitir parecer no 
prazo de 5 (cinco) dias, devendo juntar à sua manifestação o laudo 
elaborado pelo profissional ou empresa especializada, se for o caso, e 
todas as informações existentes nos livros fiscais e demais documentos 
do devedor acerca do crédito, constante ou não da relação de credores, 
objeto da impugnação.

Art. 13. A impugnação será dirigida ao juiz por meio de petição, ins-
truída com os documentos que tiver o impugnante, o qual indicará 
as provas consideradas necessárias.

Parágrafo único. Cada impugnação será autuada em separado, com 
os documentos a ela relativos, mas terão uma só autuação as diversas 
impugnações versando sobre o mesmo crédito.
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Art. 14...

COMO ERA COMO FICOU
Art. 14. Caso não haja impugnações, 
o juiz homologará, como quadro-
-geral de credores, a relação dos 
credores constante do edital de 
que trata o art. 7o, § 2o, desta Lei, 
dispensada a publicação de que 
trata o art. 18 desta Lei.

Art. 14. Caso não haja impugnações, o juiz 
homologará, como quadro-geral de credores, a 
relação dos credores de que trata o § 2o do art. 
7o, ressalvado o disposto no art. 7º-A desta Lei.

Art. 15. Transcorridos os prazos previstos nos arts. 11 e 12 desta Lei, os 
autos de impugnação serão conclusos ao juiz, que:

I – determinará a inclusão no quadro-geral de credores das habilitações 
de créditos não impugnadas, no valor constante da relação referida no 
§ 2o do art. 7o desta Lei;

II – julgará as impugnações que entender suficientemente esclarecidas 
pelas alegações e provas apresentadas pelas partes, mencionando, de 
cada crédito, o valor e a classificação;

III – fixará, em cada uma das restantes impugnações, os aspectos con-
trovertidos e decidirá as questões processuais pendentes;

IV – determinará as provas a serem produzidas, designando audiência 
de instrução e julgamento, se necessário.

Art. 16...

COMO ERA COMO FICOU

Art. 16. O juiz determinará, para fins 
de rateio, a reserva de valor para 
satisfação do crédito impugnado.

Art. 16. Para fins de rateio na falência, deverá 
ser formado quadro-geral de credores, composto 
pelos créditos não impugnados constantes do 
edital de que trata o § 2o do art. 7o desta Lei, pelo 
julgamento de todas as impugnações apresenta-
das no prazo previsto no art. 8o desta Lei e pelo 
julgamento realizado até então das habilitações 
de crédito recebidas como retardatárias.
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Parágrafo único...

COMO ERA COMO FICOU
Parágrafo único. Sendo parcial, 
a impugnação não impedirá o 
pagamento da parte incontroversa.

Revogado.

§ 1o e 2o...

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

§  1o As habilitações retardatárias não julgadas 
acarretarão a reserva do valor controvertido, 
mas não impedirão o pagamento da parte 
incontroversa.

§  2o Ainda que o quadro-geral de credores não 
esteja formado, o rateio de pagamentos na 
falência poderá ser realizado desde que a 
classe de credores a ser satisfeita já tenha tido 
todas as impugnações judiciais apresentadas no 
prazo previsto no art. 8o desta Lei, ressalvada 
a reserva dos créditos controvertidos em fun-
ção das habilitações retardatárias de créditos 
distribuídas até então e ainda não julgadas.

Art. 17. Da decisão judicial sobre a impugnação caberá agravo.

Parágrafo único. Recebido o agravo, o relator poderá conceder efeito 
suspensivo à decisão que reconhece o crédito ou determinar a inscri-
ção ou modificação do seu valor ou classificação no quadro-geral de 
credores, para fins de exercício de direito de voto em assembleia-geral.

Art. 18. O administrador judicial será responsável pela consolidação 
do quadro-geral de credores, a ser homologado pelo juiz, com base 
na relação dos credores a que se refere o art. 7o, § 2o, desta Lei e nas 
decisões proferidas nas impugnações oferecidas.

Parágrafo único. O quadro-geral, assinado pelo juiz e pelo administrador 
judicial, mencionará a importância e a classificação de cada crédito na data 
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do requerimento da recuperação judicial ou da decretação da falência, 
será juntado aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contado da data da sentença que houver julgado as impugnações.

Art. 19. O administrador judicial, o Comitê, qualquer credor ou o 
representante do Ministério Público poderá, até o encerramento da 
recuperação judicial ou da falência, observado, no que couber, o 
procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, pedir 
a exclusão, outra classificação ou a retificação de qualquer crédito, 
nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro 
essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do julgamento 
do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores.

§ 1o A ação prevista neste artigo será proposta exclusivamente perante 
o juízo da recuperação judicial ou da falência ou, nas hipóteses 
previstas no art. 6o, §§ 1o e 2o, desta Lei, perante o juízo que tenha 
originariamente reconhecido o crédito.

§ 2o Proposta a ação de que trata este artigo, o pagamento ao titular 
do crédito por ela atingido somente poderá ser realizado mediante a 
prestação de caução no mesmo valor do crédito questionado.

Art. 20. As habilitações dos credores particulares do sócio ilimitadamente 
responsável processar-se-ão de acordo com as disposições desta Seção.

Seção II-A 
Arts. 20-A a 20-D…

COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

Seção II-A
Das Conciliações e das Mediações  
Antecedentes ou Incidentais aos  

Processos de Recuperação Judicial
Art. 20-A. A conciliação e a mediação deverão 
ser incentivadas em qualquer grau de jurisdição, 
inclusive no âmbito de recursos em segundo grau 
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não 
implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta 
Lei, salvo se houver consenso entre as partes 
em sentido contrário ou determinação judicial.
Art. 20-B. Serão admitidas conciliações e media-
ções antecedentes ou incidentais aos processos 
de recuperação judicial, notadamente:
I – nas fases pré-processual e processual de dispu-
tas entre os sócios e acionistas de sociedade em 
dificuldade ou em recuperação judicial, bem como 
nos litígios que envolverem credores não sujeitos 
à recuperação judicial, nos termos dos §§ 3o e 4o 
do art. 49 desta Lei, ou credores extraconcursais;
II – em conflitos que envolverem concessionárias 
ou permissionárias de serviços públicos em 
recuperação judicial e órgãos reguladores ou 
entes públicos municipais, distritais, estaduais 
ou federais;
III – na hipótese de haver créditos extraconcursais 
contra empresas em recuperação judicial durante 
período de vigência de estado de calamidade 
pública, a fim de permitir a continuidade da 
prestação de serviços essenciais;
IV – na hipótese de negociação de dívidas e res-
pectivas formas de pagamento entre a empresa 
em dificuldade e seus credores, em caráter 
antecedente ao ajuizamento de pedido de recu-
peração judicial.
§  1o Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste 

artigo, será facultado às empresas em dificuldade 
que preencham os requisitos legais para requerer 
recuperação judicial obter tutela de urgência 
cautelar, nos termos do art. 305 e seguintes 
da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), a fim de que sejam 
suspensas as execuções contra elas propostas
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COMO ERA COMO FICOU

Sem correspondência no texto 
anterior.

pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para 
tentativa de composição com seus credores, 
em procedimento de mediação ou conciliação 
já instaurado perante o Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do 
tribunal competente ou da câmara especiali-
zada, observados, no que couber, os arts. 16 e 
17 da Lei no 13.140, de 26 de junho de 2015.

§  2o São vedadas a conciliação e a mediação 
sobre a natureza jurídica e a classificação de 
créditos, bem como sobre critérios de votação 
em assembleia-geral de credores.

§  3o Se houver pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial, observados os critérios desta Lei, 
o período de suspensão previsto no § 1o deste 
artigo será deduzido do período de suspensão 
previsto no art. 6o desta Lei.

Art. 20-C. O acordo obtido por meio de conciliação 
ou de mediação com fundamento nesta Seção 
deverá ser homologado pelo juiz competente 
conforme o disposto no art. 3o desta Lei.
Parágrafo único. Requerida a recuperação judicial 
ou extrajudicial em até 360 (trezentos e sessenta) 
dias contados do acordo firmado durante o 
período da conciliação ou de mediação pré-
-processual, o credor terá reconstituídos seus 
direitos e garantias nas condições originalmente 
contratadas, deduzidos os valores eventualmente 
pagos e ressalvados os atos validamente prati-
cados no âmbito dos procedimentos previstos 
nesta Seção.
Art. 20-D. As sessões de conciliação e de mediação 
de que trata esta Seção poderão ser realizadas 
por meio virtual, desde que o Cejusc do tribunal 
competente ou a câmara especializada respon-
sável disponham de meios para a sua realização.
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